
Emenda nº  1  , ao Projeto de lei nº 1295, de 2007

SL nº 561, de 2007

Dê-se nova redação ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, como segue:

“Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo, através da Secretaria Estadual de Habitação e da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU, a instituir o “Programa Especial de Habitação”, com a finalidade de atender as famílias cuja renda familiar seja de até 10 (dez) salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo.    

§1º - Para efeito da aplicação desta lei deverá ser priorizado o atendimento das famílias de baixa renda, cuja renda familiar seja inferior a 5 (cinco) salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo e que não seja proprietária de outro imóvel, bem como as famílias moradoras de assentamentos habitacionais que apresentem condições precárias de habitabilidade, tais como favelas, palafitas, cortiços e áreas de risco.

§2º - Para aplicação do disposto no parágrafo anterior os recursos destinados ao atendimento das famílias de baixa renda bem como daquelas moradoras de assentamentos que apresentem condições precárias de habitabilidade, conforme definição estabelecida no §1º deste artigo, não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) do orçamento total da Secretaria Estadual de Habitação e da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU, independente de sua fonte de origem.”

JUSTIFICATIVA

O déficit habitacional no Estado de São Paulo é de cerca de 1,5 milhões de novas moradias (Fundação João Pinheiro, 2005), composto principalmente por famílias que coabitam uma mesma moradia, ou cujo aluguel representa um ônus excessivo em seu orçamento doméstico. Cerca de 88% deste déficit habitacional concentra-se nas faixas de até 3 salários mínimos, sendo que esta parcela da população não é alcançada por nenhum produto oferecido pelo mercado imobiliário. Portanto, para o atendimento desta demanda é necessária a aplicação de recursos públicos combinada com uma política concreta de subsídios, que tornem a moradia acessível às famílias de baixa renda. Os recursos públicos por sua vez são limitados, sendo necessário para uma política de habitação de interesse social bem sucedida tanto a integração das políticas federais, estaduais e municipais de habitação, quanto a implementação de programas diferenciados. 

Assim, os investimentos da política habitacional do governo estadual devem certamente priorizar o atendimento da demanda das famílias de baixa renda. Tal princípio é inclusive previsto no artigo 7º da Lei 6556/89, que instituiu o aumento da alíquota de ICMS de 17% para 18% para ampliar os investimentos nas políticas habitacionais do Estado:

Lei 6556/89:

“Artigo 7º - Os programas habitacionais serão destinados para famílias de baixa renda, priorizando as que possuem renda familiar até o limite de 5 (cinco) salários mínimos, cujas prestações não poderão ultrapassar 20% (vinte por cento) da referida renda.”

O governo federal, por sua vez, adotou uma série de medidas e editou normas para impulsionar o mercado imobiliário voltado a classe média. Assim, desde 2006 o mercado imobiliário vem vivendo um período de crescimento inédito e que não ocorria desde o fim do BNH. Atualmente, ao contrário do período anterior quando o mercado imobiliário lançava exclusivamente imóveis voltados ao extrato de maior renda, há inúmeros lançamentos de 2 a 3 dormitórios voltados para a classe média, num ambiente de redução das taxas de juros. Portanto, sem desconsiderar a importância da demanda habitacional da classe média, no nosso entender esta demanda pode ser devidamente atendida pelo mercado imobiliário. Se considerarmos que a faixa de renda que vai de 10 a 20 salários mínimos vigentes no Estado de São Paulo corresponde às famílias que recebem de R$ 4.100,00 à R$ 8.200,00, e que constituem uma minoria no país, podemos concluir que estas podem ser atendidas pelo mercado imobiliário, ao contrário das famílias cuja renda não ultrapassa R$ 2.000,00. Portanto, enquanto houver no Estado de São Paulo um déficit habitacional de cerca de 1,5 milhões de novas moradias para o atendimento das famílias de menor renda e que demandam uma política substancial de concessão de subsídios, não se justifica a aplicação de recursos públicos para as famílias cuja renda seja superior a 10 salários mínimos. 

Portanto, a emenda ora apresentada tem por objetivo compatibilizar o projeto de lei 1295/2007 às normas e diretrizes da política habitacional de interesse social executada pelo Poder Executivo, considerando em especial os princípios que motivaram e motivam a prorrogação anual da alíquota de ICMS de 17% para 18%, para o investimento nas políticas habitacionais do Estado, bem como todo o esforço que os governos municipais e o governo federal, em especial por meio do Programa de Aceleração do Crescimento, vem fazendo para enfrentar o problema habitacional no Estado. 

Sala das Sessões, em 14-11-2007

a) Mário Reali 
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